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RESUMO 
 
É essencial que se estime e continuamente se reavalie os limites finitos do espaço que o 
homem ocupa e sua capacidade de suporte, e que se tomem passos que assegurem às 
futuras gerações e a presente humanidade de terem os recursos necessários para uma 
vida satisfatória para todos. Pressões exercidas no meio ambiente têm, na sua maior 
parte, sua origem nas cidades e esse resultado das atividades antrópicas no meio natural 
impactam de forma intensa o meio ambiente e, de forma geral, não exercem a função de 
sustentar uma sociedade em equilíbrio com a natureza. O objetivo deste artigo é analisar 
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a sustentabilidade do município de Natal, utilizando o Ecological Footprint Method 
Para a aplicação do método, foram escolhidos os principais itens de consumo que 
exercem uma grande pressão sobre os recursos naturais na região: consumo de água, 
consumo de energia elétrica, geração de resíduos sólidos e consumo de combustíveis. 
Os resultados demonstraram, a partir dessas variáveis, que a pegada ecológica exige 
uma área aproximadamente 96 vezes maior que o território real para suprir a demanda 
atual do município de Natal, o que demonstra ele não tem um funcionamento 
sustentável. 
 
Palavras-chave: recursos naturais, consumo, sustentabilidade, método da pegada 
ecológica. 
 
 
ABSTRACT 
 
To estimate and to evaluate continuosly the limits of the space occupied by men and the 
support ability of this space is very important, such as to assure that the present and the 
future generations will have resources for a satisfactory life. The pressure made upon 
environment, resultant of men activities, occur mostly in the cities. These activities, 
generally, do not sustain the society in balance with nature. Thus, the objective of this 
article is to analyse the sustainability in the city of Natal, using the Ecological Footprint 
Method. To apply this method, the main consumption items that generate pressure upon 
the region natural resources were chosen: water consumption, eletric energy 
consumption, solid residues generation and fuels consumption. Using these variables, 
the results showed that the ecological footprint demands an area approximately 96 times 
bigger than the real territory to supply the current demand of Natal, indicating that it 
doesn’t function in a sustainable way.  
 
Keywords: natural resources, consumption, sustainability, Ecological Footprint Method. 
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INTRODUÇÃO  
 
O conceito de sustentabilidade foi introduzido no encontro internacional The 
World Conservation Strategy (IUCN et al. 1980), sendo empregado com maior 
freqüência, assumindo dimensões econômicas, sociais e ambientais, buscando embasar 
uma nova forma de desenvolvimento (SICHE et al. 2007). O termo sustentabilidade foi 
bem explicado pela primeira vez dentro de um estudo realizado pela Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente das Nações Unidas, mais conhecido como Relatório Brundtland, 
que o define da seguinte maneira: "é o desenvolvimento que satisfaz as necessidades 
atuais sem comprometer a habilidade das futuras gerações em satisfazer suas 
necessidades" (WECD 1987). Neste relatório, entre outras coisas, chegou-se à 
conclusão de que era necessária uma mudança de base no enfoque do desenvolvimento, 
já que o planeta e todos seus sistemas ecológicos estão sofrendo graves e irreversíveis 
impactos negativos (SICHE et al. 2007). 
 A idéia de desenvolver indicadores para avaliar a sustentabilidade surgiu na 
Conferência Mundial sobre o Meio Ambiente – Rio 92, no capítulo 40 da Agenda 21. 
De acordo com Cidin e Silva (2004), as ações antrópicas têm sido imperativas em 
relação ao meio natural, estando o homem a enfrentar desafios sem precedentes no que 
se refere à capacidade limitada dos ecossistemas em sustentar o atual nível de consumo 
material e as atividades econômicas, juntamente com o crescimento populacional, 
causando conseqüências desastrosas ao meio ambiente.  
 Tais pressões exercidas no meio ambiente têm, na sua maior parte, sua origem 
nas cidades e esse resultado das atividades antrópicas no meio natural impactam de 
forma intensa o meio ambiente e, de forma geral, não exercem a função de sustentar 
uma sociedade em equilíbrio com a natureza. Elas se sustentam apropriando-se de áreas 
muitas vezes maiores do que a sua área urbana para obterem os recursos e disporem os 
resíduos gerados, produzindo déficits ecológicos e grande pressão sobre os estoques de 
capital natural (Cidin e Silva 2004). 
 Segundo Holdren e Ehrlich (1971), é essencial que se estime e continuamente se 
reavalie os limites finitos do espaço que o homem ocupa e sua capacidade de suporte, e 
que se tomem passos que assegurem às futuras gerações e à presente humanidade de 
terem os recursos necessários para uma vida satisfatória para todos. 
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 Uma das mais importantes contribuições ao uso de indicadores de 
sustentabilidade foi dada por Rees (1992), com o desenvolvimento de um índice 
denominado Pegada Ecológica ou EF (do inglês Ecological Footprint). A metodologia 
original consistiu em construir uma matriz de consumo/uso de terra, considerando cinco 
categorias principais do consumo (alimento, moradia, transporte, bens de consumo e 
serviços) e seis categorias principais do uso da terra [energia da terra, ambiente 
(degradado) construído, jardins, terra fértil, pasto e floresta sob controle]. O objetivo 
desse índice é calcular a área de terra necessária para a produção e a manutenção de 
bens e serviços consumidos por uma determinada comunidade (Wackernagel e Rees 
1996). 
 A ferramenta proposta por Wackernagel e Rees (1996) é denominada Ecological 
Footprint Method, uma ferramenta simples e compreensível, cuja metodologia 
basicamente contabiliza os fluxos de matéria e energia que entram e saem de um 
sistema econômico e converte estes fluxos em área correspondente de terra ou água 
existente na natureza para sustentar este sistema (Bellen 2006). 
 O crescente uso da Pegada Ecológica como instrumento de análise atesta seu 
valor como método comparativo de fácil comunicação, aplicável em diferentes escalas: 
individual, regional, nacional e mundial. A medida da pegada de uma cidade, por 
exemplo, quantifica o território circundante que cada habitante dessa cidade necessita 
para sobreviver. Essa análise considera que o ambiente da cidade não é só o seu entorno 
regional imediato, mas todo o ecossistema planetário global (Alier Martinez 1999).  
 Neste contexto, este artigo tem por objetivo analisar a sustentabilidade do 
município de Natal, utilizando-se o Ecological Footprint Method (Método da Pegada 
Ecológica), por meio do levantamento de dados do consumo de energia eletrica, água e 
combustíveis, geração de resíduos sólidos e o seu saldo ecológico, os quais expressam o 
tamanho do espaço ecológico do local.   
 Esses dados de consumo de recursos e geração de resíduos foram trabalhados 
por meio do método da pegada ecológica, de modo a aferir a área necessária para suprir 
tais necessidades de consumo e descarte, considerando as características das áreas 
naturais do município de Natal. Assim, torna-se possível avaliar a sustentabilidade do 
município, comparando a área encontrada pelo método da pegada ecológica com a área 
real da cidade. 
Tendo em vista essas considerações, são apresentados neste artigo os seguintes 
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conteúdos: fundamentação teórica (informando sobre as relações entre sociedade, 
natureza e desenvolvimento e sobre os sistemas de indicadores de sustentabilidade, com 
foco no Ecological Footprint Method); procedimentos metodológicos; apresentação e 
análise dos resultados referentes a consumo de energia elétrica, consumo de água, 
geração de resíduos sólidos, consumo de combustíveis e saldo ecológico; considerações 
finais e, por fim, as referências. 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Relações entre sociedade, natureza e desenvolvimento  
 
Os desequilíbrios na utilização dos recursos naturais pela população e a poluição 
resultante da forma como esses recursos são utilizados resultou na crise ambiental que 
se vivencia hoje (Braga et al. 2005), marcada pela exploração desenfreada do meio em 
prol da maximização dos lucros. Percebe-se que, antes do aumento exagerado da 
população e da intensificação das atividades humanas e, conseqüentemente, de suas 
pressões sobre o meio ambiente, a natureza mostrava-se sustentável, com plena 
capacidade de resiliência e com baixa vulnerabilidade. A esse quadro, opõem-se os 
principais elementos da degradação ambiental apresentados por Bellen (2006), tais 
como: exploração excessiva dos ecossistemas naturais, degradação ambiental decorrente 
do abandono de práticas de agricultura tradicionais, degradação ambiental decorrente da 
depleção de recursos não renováveis e indiferença aos padrões ambientais em função do 
rápido crescimento econômico. Este último item parece refletir e englobar o cerne da 
questão ambiental. 
As iniciativas para lidar com a problemática ambiental resultaram em diversos 
acordos multilaterais, que podem ser agrupados em três fases (Ribeiro 2001 apud 
Barbieri 2004). A primeira fase, que começa no início do século XX, engloba as 
tentativas mal sucedidas de conter a destruição dos recursos naturais nas colônias 
africanas. A segunda começa com a Guerra Fria e tem mais sucesso, exemplificado pelo 
destaque da questão ambiental no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU). Já 
a terceira fase, que abrange o período pós Guerra Fria, tem como evento importante a 
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Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), no Rio de Janeiro, em 1992. 
 Para Acot (1990 apud Barbieri 2004), a preocupação ambiental foi demonstrada 
em eventos anteriores a essas fases. O projeto da realização de um encontro 
internacional para a proteção da natureza acompanhou a criação de parques nacionais 
nos Estados Unidos – o Parque de Yellowstone, criado em 1872, foi o primeiro deles. 
No que concerne à gestão ambiental global, o autor considera como início de um novo 
período o I Congresso Internacional para a Proteção da Natureza (que teve lugar em 
Paris, em 1923), que se destacou pela abordagem dos problemas ambientais e pela luta 
para a criação de uma instituição internacional permanente para a proteção da natureza. 
 Barbieri (2004) considera outra periodização para tratar da gestão ambiental. A 
primeira fase começa no início do século XX e se estende até 1972, tendo como 
característica a abordagem pontual das questões ambientais (como pássaros e peixes) e a 
falta de vínculo com o crescimento. A Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente Humano (realizada em Estocolmo, em 1972) indica o início da segunda fase, 
marcada pela ―busca de uma nova relação entre meio ambiente e desenvolvimento‖. 
Nessa fase, a ONU criou, em 1987, a Comissão Mundial para o Desenvolvimento e 
Meio Ambiente, famosa pelo relatório Brundtland ou relatório ―Nosso Futuro Comum‖. 
Esse documento contém a definição de desenvolvimento sustentável: ―aquele que 
atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade das gerações 
futuras de atenderem às suas próprias necessidades‖. Já a fase atual da gestão ambiental 
global tem início com a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (realizada em 1992) e é marcada também pela elaboração do 
Protocolo de Quioto, em 1997. 
 No que concerne à evolução da gestão ambiental, Barata et al. (2007) destacam 
que, no fim da década de 60 do século passado, constatou-se a incompatibilidade entre 
os níveis de crescimento e a capacidade de assimilação e regeneração dos ecossistemas. 
Eles destacam que, inicialmente, os setores produtivos apenas adotavam, em alguns 
casos, medidas para evitar punições por não se enquadrarem na legislação. Isso mudou 
com a ocorrência de graves acidentes ambientais, como a explosão do reator nuclear em 
Chernobyl (na então União Soviética, em 1986) e o vazamento de petróleo, em 1989, do 
navio petroleiro Exxon Valdez, que acarretavam gastos com indenizações, recuperação 
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ambiental e controle dos danos, além de prejuízo da imagem das empresas. Então, 
algumas empresas passaram a adotar a gestão ambiental. 
 Pombo e Magrini (2008) destacam que, nas décadas de 70 e 80 do século 
passado, a gestão ambiental praticada pelo Estado privilegiava os instrumentos de 
comando e controle, que, segundo Barbieri (2004), ―objetivam alcançar as ações que 
degradam o meio ambiente, limitando ou condicionando o uso de bens, a realização de 
atividades e o exercício de liberdades individuais em benefício da sociedade‖. A década 
de 90, com o conceito de desenvolvimento sustentável, foi marcada pela entrada de 
novos atores na questão ambiental – atitudes pró-ativas das empresas, ecodiplomacia, 
atuação das administrações locais e avanço de uma sensibilização ambiental difusa por 
toda a sociedade (Magrini 2001 apud Pombo e Magrini 2008).  
 Verifica-se, então, que as relações entre sociedade, natureza e desenvolvimento 
são concebidas de maneira tênue nas visões tradicionais da problemática ambiental. 
Predominam as tendências às perspectivas materialistas, as quais, de acordo com Lacey 
(1998), examinam os objetos isoladamente do contexto social, econômico, cultural e 
ambiental em que se inserem. Em contraposição a esses panoramas pontuais, Leff 
(2009) coloca a concretização dos objetivos da gestão ambiental de desenvolvimento no 
contexto da racionalidade ambiental. No enquadramento da racionalidade ambiental, a 
cultura ecológica deve ser concebida de modo mais amplo e os processos ideológicos 
devem transformar as relações produtivas e as relações de poder entre Estado e 
sociedade, conduzindo a formas de desenvolvimento sustentável.  
Tendo em vista que os processos intensos e crescentes de degradação ambiental, 
poluição e extração de recursos naturais que observamos hoje são decorrentes das 
interações da sociedade com a natureza em prol do que se denomina desenvolvimento, 
devem ser considerados, na gestão ambiental, atributos do estilo de vida subjacente à 
racionalidade econômica. Pode-se questionar que formas de vida (ou seja, de valores, 
práticas e experiências com o real) se sobressaem como alternativas ao racionalismo 
econômico, em direção ao racionalismo ambiental e a formas de desenvolvimento 
sustentável.  
 Parece florescer, nesse ponto, a gestão ambiental, como o ato de administrar os 
ecossistemas naturais e sociais em que se insere o homem, num processo de interação 
entre as atividades que exerce, buscando a preservação dos recursos naturais e das 
características essenciais do entorno (Philippi Jr. et al. 2004). Essa disciplina emerge 
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como uma dimensão primordial e indissociável a ser considerada e ressaltada na relação 
entre sociedade, natureza e desenvolvimento, exigindo a contribuição de diversas áreas 
do conhecimento. Fundamentada em princípios como a prevenção e o controle da 
poluição, a regulação no uso de recursos naturais e a preservação dos serviços 
ambientais, ela propõe formas de equilibrar o modo de vida contemporâneo e fornece 
elementos para melhorar a relação entre sociedade, natureza e desenvolvimento. 
 
 
Sistemas de indicadores de sustentabilidade  
 
Segundo Mitchell (1996), indicador é uma ferramenta que permite a obtenção de 
informações sobre uma dada realidade. Para Mueller et al. (1997), um indicador pode 
ser um dado individual ou um agregado de informações, sendo que um bom indicador 
deve conter os seguintes atributos: simples de entender; quantificação estatística e 
lógica coerente; e comunicar eficientemente o estado do fenômeno observado.  
 O surgimento da expressão ―desenvolvimento sustentável‖ gerou profundas 
discussões teóricas, não havendo consenso sobre esse conceito. Conseqüentemente, 
foram desenvolvidos diversos sistemas de indicadores para avaliar a sustentabilidade do 
desenvolvimento. Entre esses sistemas, são considerados mais relevantes: Dashboard of 
Sustainability, Barometer of Sustainability e Ecological Footprint Method (Bellen 
2006), sendo este o foco do presente trabalho e o assunto do tópico a seguir. 
 
 
O Ecological Footprint Method (EFM) 
 
Dentre os sistemas de indicadores de sustentabilidade, encontra-se o ecological 
footprint method (EFM) – o método da pegada ecológica. Segundo Bellen (2006), esse 
método (utilizado para ―medir e comunicar o desenvolvimento sustentável‖) foi exposto 
de forma pioneira por Wackernagel e Rees (1996), na obra Our ecological footprint, 
livro que marcou o início da realização de diversos trabalhos utilizando essa ferramenta 
e também o seu reconhecimento como um método bastante útil.  
Ressalta-se que a denominada ―pegada ecológica‖ representa o espaço ecológico 
necessário para sustentar determinado sistema ou unidade (Bellen 2006). Para Mostafa 
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(2010) e Bellen (2006), a pegada ecológica é medida com a área total de terras 
produtivas e água requerida para produzir continuamente todos os recursos consumidos 
e para assimilar todos os dejetos gerados por uma população definida numa localidade 
específica. Assim, a pegada ecológica contrapõe o consumo dos recursos pelas 
atividades humanas com a capacidade de suporte da natureza, mostrando se os impactos 
no ambiente são sustentáveis em longo prazo e permitindo comparar indivíduos, cidades 
e nações (Cidin e Silva 2004). 
O EFM cumpre tanto a função analítica como a educacional (Bellen 2006), tal 
como ocorre com outros sistemas de indicadores de sustentabilidade. Ele permite, 
portanto, analisar a sustentabilidade das atividades humanas, bem como promover a 
construção de uma consciência acerca da problemática ambiental e apoiar os processos 
decisórios.  
A utilidade dessa técnica decorre do fato de que ela agrega padrões de uso de 
recursos tipicamente complexos em um único número (Constanza 2000 apud Mostafa 
2010). Para Lisboa e Barros (2010), o crescente uso da pegada ecológica como 
instrumento de análise atesta seu valor como método comparativo de fácil comunicação 
aplicável em diferentes escalas: individual, regional, nacional e mundial. Em 
contraposição, para Lenzen e Murray (2001), a pegada ecológica tem sido criticada por 
simplificar muito as situações, a ponto de deixar as comparações entre populações sem 
significado. Esses autores, então, aplicaram à Austrália uma modificação do método da 
pegada ecológica. 
Segundo Cidin e Silva (2004), o EFM contribui para a análise da 
sustentabilidade na medida em que é necessário que a carga humana esteja em 
consonância com a capacidade de suporte do ecossistema, de modo que os níveis de 
consumo, os estilos de vida, a utilização dos recursos e a assimilação dos resíduos sejam 
adequados às condições ecológicas. Kissinger e Gottlieb (2010) corroboram essa visão, 
ao afirmar que um dos pontos fortes do EFM é a sua habilidade de comunicar 
efetivamente a noção de que qualquer sociedade depende dos bens e serviços 
ecológicos, os quais podem estar além da biocapacidade local, e também que nós 
dependemos da capacidade de ecossistemas que se localizam em outras partes do 
mundo, externas ao local estudado. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A pesquisa realizada trata de um estudo de caso, por meio de dados descritivos 
da cidade de Natal (RN), com formas de tratamento e análise de dados em 
conformidade com o estabelecido no método da pegada ecológica. Para a aplicação do 
método, foram escolhidos os principais itens de consumo, entre uma classificação de 
categorias que exerce uma grande pressão sobre as fontes produtoras de recursos 
naturais na região. 
Os componentes de consumo selecionados para determinar o cálculo da Pegada 
Ecológica do município foram os seguintes: consumo de energia elétrica; consumo de 
água; geração de resíduos sólidos; consumo de combustíveis e saldo ecológico.  
 A área do objeto de estudo compreende a cidade de Natal, capital do estado do 
Rio Grande do Norte, pertencente à Região Metropolitana de Natal, à microrregião de 
Natal, à mesorregião do Leste Potiguar e ao Pólo Costa das Dunas. A população total do 
município, segundo o censo de IBGE de 2010, é de 803.811 habitantes,
 
apresentando 
uma densidade populacional de 4.813,24 hab/km². Nas últimas décadas, a cidade 
cresceu tanto que se conurbou com as vizinhas, formando uma única área urbana.  
 
 
APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Nesse tópico, são apresentados os dados coletados acerca do consumo de energia 
elétrica, consumo de água, geração de resíduos sólidos, consumo de combustíveis e 
saldo ecológico do município de Natal, bem como os cálculos referentes à pegada 
ecológica decorrente de cada um desses itens e os critérios utilizados. 
 
Energia elétrica 
 
De acordo com o método utilizado por Parente (2007), os cálculos da variável 
obedeceram aos seguintes critérios: 
a) Levantamento da população, conforme os dados fornecidos pelo IBGE 
(2010); 
b) Consumo total de energia elétrica em kW, referente ao ano de 2003 
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(informado pela Companhia Energética do Rio Grande do Norte, COSERN, ao 
Instituto de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente do Rio Grande do 
Norte, IDEMA). Os dados utilizados na tabela 1 foram estimativas do consumo 
para 2010 a partir da população deste ano.  
c) Transformar o consumo de kWh para gigajoules. Foi usada a relação em 
que 1 kWh equivale a 0,003569624 gigajoules; 
d) Sabendo que 1 ha absorve 100 gigajoules de energia, para calcular o 
valor do Ecological Footprint em hectare da população, basta dividir o total 
consumido em gigajoules por 100; 
e) O cálculo do EFM em ha per capita, o item E, foi realizado com a 
divisão do EFM da população, item D, pela população, item A; 
f) O cálculo do EFM da população em global hectare, item F, foi calculado 
efetuando a multiplicação entre o EFM em hectare da população, item D, pelo 
Fator de Equivalência 1,37 referente à biodiversidade global da terra de energia; 
g)  O cálculo do EFM global hectare per capita, item G, é efetuado 
dividindo o resultado de do EFM, da população em global hectare, item F, pela 
população, item A.  
 
Tabela 1: Cálculo do Ecological Footprint Method referente ao consumo de energia elétrica. 
Classe População Consumo em kWh Consumo em Gj 
EFM (ha) 
População 
EFM (ha) Per 
capita 
EFM (gha) 
População 
EFM (gha) 
Per capita 
  A B C D E F G 
Residencial 803.811 4.430.769.570,17 15.816.181,40 158.161,81 0,1968 216.681,69 0,2696 
Industrial 803.811 1.303.913.603,65 4.654.481,29 46.544,81 0,0579 63.766,39 0,0793 
Comercial 803.811 3.994.470.938,83 14.258.759,33 142.587,59 0,1774 195.345,00 0,2430 
Rural 803.811 61.153.596,23 218.295,34 2.182,95 0,0027 2.990,65 0,0037 
Outros 803.811 1.997.188.593,03 7.129.212,33 71.292,12 0,0887 97.670,21 0,1215 
TOTAL 803.811 11.787.496.301,91 42.076.929,70 420.769,30 0,5235 576.453,94 0,7172 
Fonte: COSERN, 2010. 
 
A tabela 1 mostra que o consumo de energia elétrica no município de Natal tem 
como principais componentes o consumo residencial e o comercial, que geram as 
maiores pegadas ecológicas nesse item. Esse consumo aponta para a necessidade de 
implementar medidas de redução e otimização do uso da energia elétrica no município, 
bem como para o fomento ao uso de matrizes energéticas alternativas renováveis, 
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ressaltando-se que esse item representa 25,81% da pegada ecológica do município. 
 
 
Água 
 
 A tabela 2 apresenta as classes, a população, o consumo de água em m
3
, o 
consumo de água em megalitros, o total de CO2 emitido em toneladas, o EFM 
(Ecological Footprint Method) da população, o EFM per capita por hectare, o EFM da 
população por global hectare e o EFM per capita por hectare.  
Os cálculos da variável obedeceram aos seguintes critérios:  
a) Levantamento da população, conforme os dados fornecidos pelo IBGE 
(2010); 
b) Consumo total de água em m³, referente ao ano de 2003 (CAERN). Os 
dados utilizados na tabela 1 foram estimativas do consumo para 2010 a partir da 
população deste ano;  
c) Considerando a definição de Chambers et al. apud Parente (2007), 01 
(um) litro de água é igual a 0,001 m³ e 1 (um) mega litro é igual a 1.000,00 m³. 
Convertendo o total de água consumido em metros cúbicos para mega litros e 
dividindo o resultado por mil, obtém-se o resultado do consumo em mgl; 
Levando-se em consideração que durante o tratamento, encanamento e 
distribuição de 1 (um) mega litro de água, as pessoas emitem 370 kg de CO2 
para a atmosfera e sabendo-se que 370 kg têm o mesmo valor que 0,37 
toneladas, logo, podem ser definidas o total de CO2 emitidos em toneladas, 
resultando no item D; 
De acordo com os dados do IPCC (Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas), 1 (um) hectare absorve 1 (uma) tonelada de CO2. Desta maneia, 
dividindo-se o total de CO2 emitido por 1,0 (um), obtém-se o Ecological 
Footprint Method da população em hectare, item E; 
O cálculo do EFM per capita, item F, foi efetuado através da divisão do 
Ecological Footprint Method da população, item E, pelo número de habitantes 
da cidade, item A; 
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Na transformação do Ecological Footprint Method por hectare, item E, para o 
Ecological Footprint Method (gha), item G, foi utilizado o fator de equivalência 
1,37 referente à produtividade da área de floresta; 
O EFM per capita (gha), item H, foi calculado dividindo o Ecological Footprint 
Method total em (gha) item G, pela população, item A. 
 
Tabela 2: Cálculo do Ecological Footprint Method referente ao consumo de Água. 
Classe População Consumo em m³ 
Consumo 
(mgl) 
Total de CO2 
Emitido (t) 
EFM (ha) 
População 
EFM (ha) Per 
capita 
EFM Total 
(gha) 
EFM (gha) Per 
capita 
 
A B C D E F G H 
Residencial 803.811 154.711.914,34 154.711,91 57.243,41 57.243,41 0,07121501 78.423,47 0,09756456 
Industrial 803.811 7.508.513,30 7.508,51 2.778,15 2.778,15 0,00345622 3.806,07 0,00473503 
Comercial 803.811 11.171.972,71 11.171,97 4.133,63 4.133,63 0,00514254 5.663,07 0,00704528 
Outros 803.811 8.375.471,79 8.375,47 3.098,92 3.098,92 0,00385529 4.245,53 0,00528175 
Total 803.811 181.767.872,14 181.767,87 67.254,11 67.254,11 0,08366906 92.138,13 0,11462662 
Fonte: CAERN, 2010. 
 
 De acordo com a tabela 2, observa-se que o consumo de água no município de 
Natal é bastante alto. Esse aspecto é responsável por 4,13% da pegada ecológica. A 
vivência na cidade permite perceber que esse recurso natural indispensável para a vida é 
desperdiçado diariamente em seus múltiplos usos. A baixa abrangência dos serviços de 
saneamento básico no município, associada ao intenso uso de fossas sépticas e 
sumidouros como formas de destinação de efluentes, compromete ainda mais a 
disponibilidade de água em quantidade e qualidade adequadas, em virtude de provocar 
uma constante poluição tanto das reservas de água subterrâneas como das reservas 
superficiais. Uma das conseqüências desse quadro é a alta concentração de nitrato na 
água para consumo humano, que é decorrente dessa poluição e cujos efeitos na saúde 
humana ainda não são bem conhecidos. 
 
 
Resíduos sólidos 
 
Na tabela a seguir, são apresentadas as classes, a população, o total de resíduos 
sólidos gerados, o total de CO2 emitido em toneladas, o EFM da população, o EFM per 
capita por hectare, o EFM da população por global hectare e o EFM per capita por 
hectare. 
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Os cálculos da variável são seguidos por critérios: 
a) Dados da população, conforme fornecidos pelo IBGE (2010); 
b) O volume dos resíduos gerados em toneladas, referente ao ano de 2010 
(Companhia de Serviços Urbanos de Natal – URBANA); 
c) O valor de emissão de CO2 toneladas foi calculado de acordo com 
Andrade (2006), 3 libras de resíduos produzem 1 libra de CO2 e 1 libra é igual a 
0,45 kg, que 1,35 kg de resíduos produzem 0,45 kg de CO2. Então, dividindo-se 
o total de resíduos gerados em toneladas por 1,35 e multiplicando o resultado 
por 0,45, encontra-se o total de CO2 emitido em toneladas; 
d) O Ecological Footprint Method em hectare da população, referente à 
emissão de CO2, foi calculado a partir de que 1 tonelada é igual a 1.000 kg e que 
1 hectare de terra absorve 1 tonelada de CO2. Sendo assim, o EFM em hectare 
corresponde ao valor da emissão de CO2 em toneladas. 
e) O EFM em hectare per capita, referente à emissão de CO2, calculado 
dividindo o EFM em hectare da população CO2, item C, pela população, item A. 
f) O cálculo do EFM em hectare da população, referente à emissão 
CO2+CH4, foi efetuado a partir de Andrade (2006), que para um kg de CO2, 
também é gerado um kg de CH4. Assim, para chegar ao resultado do item F, 
foram multiplicados os resultados do item D por 2; 
g) O EFM em hectare per capita, referente à emissão de CO2+CH4, 
calculado através da multiplicação dos valores do item E por 2, seguindo o 
mesmo raciocínio do item G; 
h) O EFM em global hectare (gha), referente à emissão de CO2+CH4, 
calculado multiplicando o EFM em hectare da população (gha) CO2+CH4 vezes 
o Fator de Equivalência 1,37, referente à Bioprodutividade global da terra de 
energia; 
i) O EFM em global hectare per capita, item I, referente à emissão de 
CO2+CH4, foi feito através da divisão do resultado do item H pela população. 
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Tabela 3: Cálculo do Ecological Footprint Method referente à geração de resíduos sólidos. 
Classe População Geração 
Resíduos 
Totais (t) 
Emissão 
de CO2 (t) 
EFM (ha) EFM (ha) 
Per capita 
Emissão 
CO2 
EFM (ha) 
Popul. 
Emissão 
CO2+CH4 
EFM (ha) 
Per capita 
Emissão 
CO2+CH4 
EFM 
(gha) 
Emissão 
CO2+CH4 
EFM (gha) 
Per capita 
 A B C D E F G H I 
Domiciliar 803.811 265.273 88.424,33 88.424,33 0,1100 176.848,67 0,2200 242.282,67 0,3014 
Varrição, 
Poliguindastes 
e Entulho 
803.811 247.262 82.420,67 82.420,67 0,1025 164.841,33 0,2051 225.832,63 0,2810 
Podas 803.811 27.830 9.276,67 9.276,67 0,0115 18.553,33 0,0231 25.418,07 0,0316 
Res. Serviço 
de Saúde 
803.811 1.825 608,33 608,33 0,0008 1.216,67 0,0015 1.666,83 0,0021 
Diversificados 
(pneus) 
803.811 537.000 179.000,00 179.000,00 0,2227 358.000,00 0,4454 490.460,00 0,6102 
TOTAL 803.811 1.079.190,00 359.730,00 359.730,00 0,4475 719.460,00 0,8951 985.660,20 1,2262 
Fonte: URBANA, 2010. 
 
 A tabela 3 expõe a alta geração de resíduos sólidos no município de Natal (que 
corresponde a 22,06% da pegada ecológica), principalmente nas classes domiciliar; 
varrição, poliguindastes e entulho e pneus. Isso indica a fragilidade da gestão ambiental 
pública e da postura da população em geral, provocando altas taxas de descarte de 
materiais. Tal quadro poderia ser evitado com redução, reaproveitamento e reciclagem 
desses resíduos, considerando a otimização do uso dos recursos naturais e a 
incapacidade da área em absorver esse descarte. Destaca-se a participação dos pneus na 
quantidade de resíduos sólidos gerados, o que está associada ao aumento intenso da 
frota veicular no município, tratada no item a seguir. 
 
 
Combustíveis 
 
 A tabela 4 registra o volume de combustível (álcool, diesel, gasolina e GNV), o 
total do volume de combustível, a emissão de CO2 emitido em toneladas, o EFM 
(Ecological Footprint Method) total por hectare, o EFM per capita por hectare, o EFM 
total por global hectare e o EFM per capita por global hectare.  
Para encontrar os resultados desejados foram determinados os seguintes 
critérios:  
a) Levantamento da população, conforme os dados fornecidos pelo IBGE 
(2010); 
b) Consumo total de combustível do município. As informações foram 
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coletadas junto ao Sindicato dos Postos do Estado do Rio Grande do Norte 
(SINDIPOSTOS/RN), referente ao ano de 2010; 
c) Dias (2006) considera em que 1 litro de gasolina queimando libera 2,63 
kg de CO2 e 1 (uma) tonelada corresponde a 1.000 kg. Multiplicando o total de 
litros demandado no ano de gasolina por 2,63 kg; de álcool por 2,52; de diesel 
por 3,15 e GNV por 2,12 e dividindo o total por 1.000, obtêm-se o total de 
toneladas de CO2 emitidos com o consumo de combustível no município; 
d) No relatório do IPCC, uma área de 1 (um) hectare tem capacidade de 
absorver uma tonelada de CO2 emitida, portanto isso significa que o resultado do 
item D é igual ao resultado do item C. 
e) O cálculo do EFM per capita, do item E, foi efetuado através da divisão 
do EFM da população, do item D, pelo número de habitantes da cidade, item A. 
f) Na transformação do Ecological Footprint Method por hectare, item D, 
para o EFM (gha), item F, foi utilizado o fator de equivalência 1,37 referente à 
produtividade global de terra de energia; 
g) O EFM per capita (gha), item G, foi calculado dividindo o Ecological 
Footprint Method total em (gha), item F, pela população, item A. 
 
Tabela 4: Cálculo do Ecological Footprint Method referente ao volume de combustíveis. 
Itens População Consumo (L) Total de CO2 
Emitido (t) 
EFM (ha) 
População 
EFM (ha) 
Per capita 
EFM total 
(gha) 
EFM (gha) 
Per capita 
 A B C D E F G 
Álcool 803.811 26.555.340 66.919,46 66.919,46 0,0833 91.679,66 0,1141 
Diesel 803.811 104.445.600 329.004 329.003,64 0,4093 450.734,99 0,5607 
Gasolina 803.811 135.563.400 356.532 356.531,74 0,4436 488.448,49 0,6077 
GNV 803.811 14.206.080 30.116,89 30.116,89 0,0375 41.260,14 0,0513 
TOTAL 803.811 280.770.420 782.571,73 782.571,73 0,9736 1.072.123 1,3338 
Fonte: SINDIPOSTOS/RN, 2010. 
 
Conforme a tabela 4, o alto volume de combustíveis consumido no município de 
Natal representa uma pegada ecológica da ordem de 1 bilhão de global hectares, 
gerando então 48% da pegada ecológica do município, sendo o fator mais 
preponderante dentre os estudados neste trabalho. A frota veicular tem aumentado 
bastante nos últimos anos e o tráfego intenso e caótico mostra que a área da cidade é 
desproporcional ao número de veículos. Esse quadro aponta para o incremento da 
poluição atmosférica em Natal, sendo o aumento da frota veicular o seu principal fator, 
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refletido no consumo de combustíveis. 
 
 
Saldo Ecológico 
 
 Dados do IDEMA (Instituto de Desenvolvimento Econômico e Meio Ambiente 
do Rio Grande do Norte) e da SEMURB (Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Urbanismo de Natal) mostram que o município de Natal é constituído por áreas de 
conservação, como o Parque Estadual Dunas de Natal (1.172 hectares), Parque Natural 
Municipal Dom Nivaldo Monte (64 hectares) e a APA de Jenipabu (1.739 hectares), 
conforme exposto na tabela 5.  
 De acordo com o IDEMA, órgão vinculado à SEPLAN (Secretaria de 
Planejamento do Estado do Rio Grande do Norte), o Parque Estadual Dunas de Natal 
―Jornalista Luiz Maria Alves‖ foi criado através do Decreto Estadual nº 7.237 de 
22/11/1977, sendo a primeira Unidade de Conservação Ambiental implantada no Estado 
do Rio Grande do Norte, sendo parte integrante da Reserva da Biosfera da Mata 
Atlântica Brasileira e exerce uma grande importância para a qualidade de vida da 
população da cidade de Natal. 
 
Tabela 5: Unidades de conservação localizadas em Natal. 
Unidade de conservação em Natal-RN 
Nome Área (ha) Unidade de 
Conservação 
Bioma 
Parque Estadual 
Dunas de Natal  
1.172 Estadual 
(IDEMA) 
Mata Atlântica e 
Tabuleiro 
Litorâneo 
 
Parque Natural 
Municipal Dom 
Nivaldo Monte 
 
64 
 
Municipal 
(SEMURB) 
Mata Atlântica, 
associada a 
algumas espécies 
características do 
cerrado e da 
caatinga 
APA de Jenipabu 1.739 Estadual 
(IDEMA) 
Mata Atlântica e 
Manguezal 
TOTAL 2.975   
Fonte: IDEMA/SEMURB, 2010. 
 
O saldo ecológico é realizado através da diferença entre o Ecological Footprint 
Method das atividades exercidas pelos seres humanos em uma determinada região e a 
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sua biocapacidade atual. A tabela a seguir (tabela 6) demonstra os resultados do 
Ecological Footprint Method Total do município de Natal. 
 
Tabela 6: Ecological Footprint Method Total do município de Natal. 
Itens População (hab.) Ecological Footprint 
Total (ha) 
Representação 
Percentual 
Energia Elétrica 803.811 420.769,3 25,81% 
Água 803.811 67.254,11 4,13% 
Resíduos Sólidos 803.811 359.730,00 22,06% 
Combustíveis 803.811 782.571.728,4 48% 
Total 803.811 1.630.325,14 100% 
Fonte: Pesquisa direta. 
 
 Para representar os valores encontrados a partir dos dados coletados no 
município, mostramos a seguir (na figura 1) os dados em percentagem de consumo das 
variáveis (energia elétrica, água, resíduos sólidos e combustíveis) no Ecological 
Footprint Total do município de Natal.  
 
 
Figura 1: Percentagem dos dados de consumo no Ecological Footprint Total de Natal. 
 
As áreas de preservação na cidade de Natal abrangem um total de 2.975 
hectares, que equivale a 17,47% da área total do município. Os dados apresentados 
mostram que o Ecological Footprint Method Total da população do município de Natal 
é de 1.630.325,14 hectares e a área bioprodutiva é de 2.975 hectares, gerando um déficit 
Ecológico de 1.627.350,14 hectares. Considerando que a área de Natal é de 17.029,8 
hectares, observa-se que as variáveis de consumo de energia elétrica, consumo de água, 
25,81% 
4,13% 
22,06% 
48,00% 
Energia elétrica
Água
Resíduos sólidos
Combustíveis
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geração de resíduos sólidos e consumo de combustíveis exigem uma área 
aproximadamente 96 vezes maior que a área real do município. 
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante do exposto neste trabalho, percebe-se que o consumo de energia elétrica, 
a geração de resíduos sólidos, o consumo de água e o consumo de combustíveis são 
importantes fatores que contribuem para a pegada ecológica do município de Natal. Por 
meio da aplicação do Ecological Footprint Method, foi possível observar que esse 
município exige uma área natural bem maior que o seu território oficial para suprir suas 
necessidades de consumo e descarte de resíduos, considerando as variáveis analisadas.  
O estudo mostrou que o consumo de combustíveis é o principal fator 
contribuinte para a pegada ecológica do município de Natal, correspondendo a 48% da 
EFM. Esse alto consumo tem acarretado intensa poluição do ar no município. Em 
seguida, consumo de energia elétrica e geração de resíduos sólidos são responsáveis, 
cada um, por mais de 20% da pegada ecológica. Cabe, então, ressaltar a necessidade de 
implementar medidas voltadas para esses aspectos, a fim de preservar e diversificar a 
matriz energética que abastece o município e de otimizar o uso dos recursos naturais, 
bem como reduzir a poluição do solo. O consumo de água, embora represente 4,13% da 
pegada ecológica, é um fator de extrema importância, por ser um bem público 
fundamental em risco de escassez. 
Essas constatações refletem a insustentabilidade ambiental apresentada pelo 
município de Natal e aponta para a necessidade de rever os moldes de desenvolvimento 
adotados. São importantes as medidas direcionadas à redução do consumo de energia 
elétrica, água e combustíveis e da geração de resíduos sólidos, além da adoção de 
estratégias de gestão ambiental adequadas à realidade de Natal, de modo que as suas 
demandas se aproximem da capacidade do espaço físico em atendê-las, como mostrado 
pela aplicação do Ecological Footprint Method. 
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